PARECER Nº 1019, DE 2014
DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 3, DE 2014
O Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou, através da Mensagem A - nº 011/2014 para apreciação desta Casa de Leis, o Projeto de Lei Complementar nº 3, de 2014, que dispõe  sobre a criação da Agência Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte - AGEMVALE, altera dispositivo da Lei Complementar nº 1.166, de 9 de janeiro 2012, e dá providências correlatas.

Durante o período regimental de pauta a proposta foi alvo de 3 (três) emendas.

A propositura tramita em regime de urgência, por força de do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.

Após tramitar nas comissões permanentes correlatas à matéria, cumpre-nos agora, na qualidade de Relator Especial, emitir parecer pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para apreciar a proposta quanto aos aspectos financeiro e orçamentário.

O projeto cria a Agência Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte - AGEMVALE, com natureza jurídica de autarquia, vinculada à Casa Civil, com sede em São José dos Campos. 

A Agência ora criada tem por finalidade integrar a organização, o planejamento e a execução das funções de interesse comum da Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte, composta por 39 (trinta e nove) Municípios.

Sua estrutura espelha-se em outras já existentes, nas Agências Metropolitanas de Campinas - AGEMCAMP e da Baixada Santista - AGEM e cria, por sua vez, os cargos necessários ao seu funcionamento. 

Vincula o Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte - FUNDOVALE à AGEMVALE e autoriza a abertura de créditos adicionais especiais até o montante de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). 

Sob os aspectos que ora nos compete examinar, somos pela aprovação do projeto de lei complementar.

Ao projeto foram apresentadas 3(três) emendas que passamos a analisar.

A Emenda de nº 01 inclui novo artigo que trata da nomeação dos cargos comissionados, que serão indicados pelo Governador, porém mediante aprovação prévia do Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana.  No caso de exoneração, fica condicionada ao requerimento de 2/3 dos Prefeitos.

A Emenda de nº 02 traz nova redação ao parágrafo único do artigo 4º, estabelecendo que os recursos equivalentes àqueles que forem carreados pelo Estado serão até o idêntico valor e não proporcionais, no tocante a cada Município. 

A Emenda de nº 03 inclui parágrafo no artigo nº 4, onde diz que o valor a ser carreado pelos Municípios para a AGEMVALE será submetido à apreciação do Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana, considerando-se aprovado se tiver obtido a votação favorável da maioria dos seus membros.

A nosso ver, as medidas acessórias não podem prosperar, pois caracterizam interferência nos negócios de administração, inclusive quanto aos aspectos financeiro-orçamentário, sendo da competência privativa do Governador a iniciativa de propor, mediante lei, sobre a criação de organismos da administração pública, conforme dispõe o artigo 47, inciso XIV, da Constituição Estadual. Somos, pois, contrário às emendas de nºs 1 a 3.

Pelo exposto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 3, de 2014 e pela rejeição das emendas de nºs 1 a 3.

a) Mauro Bragato – Relator Especial
